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InvestigaInvestigaçção e repressão do ão e repressão do 
branqueamentobranqueamento
AArt. 368rt. 368ºº--A Cod. PenalA Cod. Penal
Lei 52/2003, de 22 de AgostoLei 52/2003, de 22 de Agosto -- Combate ao terrorismoCombate ao terrorismo

Lei 5/2002, de 11Lei 5/2002, de 11--1   Acesso a dados banc1   Acesso a dados bancáários e fiscaisrios e fiscais

PrevenPrevençção do branqueamentoão do branqueamento
Lei 25/2008, de 5 de JunhoLei 25/2008, de 5 de Junho
Directivas 2005/60/CE Parlamento  2006/70/CE ComissãoDirectivas 2005/60/CE Parlamento  2006/70/CE Comissão
Regulamento 1781/2006 Parlamento e ConselhoRegulamento 1781/2006 Parlamento e Conselho

Dec. Lei 93/2003, de 30 de AbrilDec. Lei 93/2003, de 30 de Abril
UIF e acesso UIF e acesso àà informainformaçção fiscalão fiscal

Portaria 41/2009 ,  Regulamento 79/2010 Portaria 41/2009 ,  Regulamento 79/2010 ……



Elementos do crime Elementos do crime 
 ColocaColocaççãoão, , CirculaCirculaççãoão, , IntegraIntegraççãoão
 Crime de Crime de mera actividademera actividade
 AcAcçções Tões Tíípicas: picas: CONVERTERCONVERTER, , TRANSFERIRTRANSFERIR, , 

OCULTAR/ENCOBRIROCULTAR/ENCOBRIR,  ,  ADQUIRIRADQUIRIR
 Produtos do Crime : Produtos do Crime : bens contaminadosbens contaminados
 Acto ilActo ilíícito precedente cito precedente –– lista ou gravidade lista ou gravidade 

dos actosdos actos
 Autonomia do crime Autonomia do crime –– precedente prescrito precedente prescrito 

ou sem autor ou sem jurisdiou sem autor ou sem jurisdiççãoão



O PROCESSO DE PREVENO PROCESSO DE PREVENÇÇÃOÃO
A LEI 25/08, 5 de JunhoA LEI 25/08, 5 de Junho

 OBRIGAOBRIGAÇÇÃO DE COMUNICARÃO DE COMUNICAR
 UIF  e  MINISTUIF  e  MINISTÉÉRIO PRIO PÚÚBLICOBLICO
 SUSPENSÃO PROVISSUSPENSÃO PROVISÓÓRIARIA
 JUIZ INSTRUJUIZ INSTRUÇÇÃO CRIMINALÃO CRIMINAL
 SUSPENSÃO / BLOQUEIO / APREENSÃOSUSPENSÃO / BLOQUEIO / APREENSÃO
 PRAZO DA SUSPENSÃOPRAZO DA SUSPENSÃO
 POSSIBILIDADE DE RECURSOPOSSIBILIDADE DE RECURSO



OBRIGADOS A COMUNICAROBRIGADOS A COMUNICAR
 ENTIDADES FINANCEIRASENTIDADES FINANCEIRAS

-- BANCOS                      BANCOS                      -- SEGURADORASSEGURADORAS
-- FINANCEIRAS              FINANCEIRAS              -- CAPITAL RISCOCAPITAL RISCO
-- GESTORAS FUNDOS     GESTORAS FUNDOS     -- CONSULTORASCONSULTORAS

 ENTIDADES NÃO FINANCEIRASENTIDADES NÃO FINANCEIRAS
-- JOGO                        JOGO                        -- NOTNOTÁÁRIOSRIOS
-- IMIMÓÓVEIS                   VEIS                   -- ADVOGADOSADVOGADOS
-- BENS DE VALOR         BENS DE VALOR         -- AGENTES DE ATLETASAGENTES DE ATLETAS
-- TTÉÉCNICOS CONTASCNICOS CONTAS



Dever de diligência reforDever de diligência reforççadoado

 AnAnáálise risco lise risco –– adequaadequaçção art. 10ão art. 10ºº L 25/08L 25/08
 P.E.P Pessoas politicamente expostasP.E.P Pessoas politicamente expostas
 OperaOperaçções ões àà distânciadistância
 OperaOperaçções de correspondênciaões de correspondência
 TerritTerritóórios de elevado riscorios de elevado risco
 Possibilidade de comunicaPossibilidade de comunicaçções ões 

obrigatobrigatóóriasrias –– art. 27art. 27ºº Lei 25/08Lei 25/08



Natureza da comunicaNatureza da comunicaççãoão

 Não equivale a denNão equivale a denúúnciancia
 JuJuíízo de suspeita com base em anzo de suspeita com base em anáálise  de lise  de 

riscorisco
 Resposta a abuso de direito por parte do Resposta a abuso de direito por parte do 

cliente cliente –– art. 20art. 20ºº--1 Lei 25/081 Lei 25/08
 Sem definiSem definiçção jurão juríídica do crime precedentedica do crime precedente
 A suspeita de financiamento ao terrorismoA suspeita de financiamento ao terrorismo



Arts. 16Arts. 16ºº e 17e 17ºº da Lei 25/08da Lei 25/08

 ComunicaComunicaçção de informaão de informaçção /ão /
ComunicaComunicaçção de abstenão de abstenççãoão

 AbstenAbstençção gera ão gera óónus de aguardar decisãonus de aguardar decisão
 AbstenAbstençção não possão não possíível vel –– art. 17art. 17ºº--44
 AbstenAbstençção inoportuna ão inoportuna –– art. 17art. 17ºº--44

actos de colaboraactos de colaboraçção com a prão com a práática de crimetica de crime

 ComunicaComunicaçção provocada ão provocada –– arts. 18arts. 18ºº e 27e 27ºº



ANOANO COMUNICACOMUNICAÇÇÕESÕES SUSPENSÕESSUSPENSÕES

20062006 801801 1313

20072007 10671067 1515

20082008 906906 1818

20092009 970970 1717

20102010 14591459 2828

20112011 18381838 4848



CONTECONTEÚÚDO DAS COMUNICADO DAS COMUNICAÇÇÕESÕES

 > 90%  CRIMINALIDADE ECON> 90%  CRIMINALIDADE ECONÓÓMICAMICA

 > 50%  RELEVÂNCIA FISCAL> 50%  RELEVÂNCIA FISCAL

 Prova do acto ilProva do acto ilíícito precedentecito precedente

 ContaminaContaminaçção dos fundosão dos fundos



Processo apProcesso apóós comunicas comunicaççãoão

 A  UIF e o MinistA  UIF e o Ministéério Prio Púúblicoblico
INFORMAINFORMAÇÇÃO / PROVAÃO / PROVA

 Fase de prFase de préé--InquInquééritorito
PROCEDIMENTO DE PREVENPROCEDIMENTO DE PREVENÇÇÃO / LIMITES ÃO / LIMITES ÀÀ PROVAPROVA

 O suporte da decisão de suspensão O suporte da decisão de suspensão 
provisprovisóóriaria
RELATRELATÓÓRIO DA UIFRIO DA UIF
PROVA DOCUMENTALPROVA DOCUMENTAL
DISCORDÂNCIA ENTRE O MINISTDISCORDÂNCIA ENTRE O MINISTÉÉRIO PRIO PÚÚBLICO E A UIFBLICO E A UIF



A decisão de suspensão A decisão de suspensão 
provisprovisóóriaria

 Decisão do MinistDecisão do Ministéério Prio Púúblico blico –– art. 63art. 63ºº
 Suspensão da operaSuspensão da operaçção /ão /

Suspensão de um tipo de operaSuspensão de um tipo de operaççõesões
 Bloqueio de contas / congelamento Bloqueio de contas / congelamento 

““freezingfreezing””
 Art. 4Art. 4ºº da Lei 5/2002da Lei 5/2002
 Prazo para a confirmaPrazo para a confirmaçção judicialão judicial



InstauraInstauraçção de Inquão de Inquééritorito

 UtilizaUtilizaçção da informaão da informaçção comunicadaão comunicada
UTILIZAUTILIZAÇÇÃO PARA FINS FISCAIS / CRIME FISCALÃO PARA FINS FISCAIS / CRIME FISCAL

 Dever de preservar a identidade de quem Dever de preservar a identidade de quem 
procedeu procedeu àà comunicacomunicaççãoão
Arts. 16Arts. 16ºº--2 e 202 e 20ºº--2 Lei 25/082 Lei 25/08

 Decisão judicial que confirma a suspensãoDecisão judicial que confirma a suspensão
 Prazo para o bloqueio de contaPrazo para o bloqueio de conta



InvestigaInvestigaçção eão e
Dever de ColaboraDever de Colaboraççãoão

 Art. 18Art. 18ºº da Lei 25/08da Lei 25/08
 AplicaAplicaçção na fase de Inquão na fase de Inquééritorito
 Acesso directo Acesso directo ààs informas informaççõesões
 Pedido de dados sujeitos a sigilo bancPedido de dados sujeitos a sigilo bancááriorio
 O autor da comunicaO autor da comunicaçção no papel de ão no papel de 

testemunhatestemunha
 Dever segredo face ao cliente Dever segredo face ao cliente –– art. 19art. 19ºº



Dever de SegredoDever de Segredo

 Do FuncionDo Funcionáário do Banco para com o rio do Banco para com o 
cliente  cliente  -- cliente não deve ser informado     cliente não deve ser informado     
de que foi feita uma comunicade que foi feita uma comunicaçção sobre ão sobre 
movimentos que realizou na sua contamovimentos que realizou na sua conta

 Da investigaDa investigaçção para com o Funcionão para com o Funcionáário rio 
do Banco do Banco –– protecprotecçção da identidade da ão da identidade da 
pessoa fpessoa fíísica que fez a comunicasica que fez a comunicaççãoão



INFORMAINFORMAÇÇÃO BANCÃO BANCÁÁRIARIA

 USO DA INFORMAUSO DA INFORMAÇÇÃO RECOLHIDA NA ÃO RECOLHIDA NA 
PREVENPREVENÇÇÃOÃO

 QUEBRA DO SIGILO BANCQUEBRA DO SIGILO BANCÁÁRIORIO
 BANCOS OFFBANCOS OFF--SHORE OPERADOS EM SHORE OPERADOS EM 

PORTUGALPORTUGAL
 BASE DE DADOS DE CONTASBASE DE DADOS DE CONTAS



Tipologias de criminalidade Tipologias de criminalidade 
econeconóómico financeiramico financeira

•• Carroussel do IVA Carroussel do IVA -- Fraude fiscal Fraude fiscal 
qualificadaqualificada

•• Fraude por incremento ficcionado dos Fraude por incremento ficcionado dos 
custos atravcustos atravéés de entidades instrumentaiss de entidades instrumentais

•• Fraude com o aproveitamento de SGPSFraude com o aproveitamento de SGPS
•• AtribuiAtribuiçção e ocultaão e ocultaçção da vantagem ão da vantagem 

indevida indevida –– crime de corrupcrime de corrupççãoão



ESPANHA
PARA

PORTUGAL
20.000€

BUFFER
PARA 

BROKER
19.700€

BROKER
PARA

ESPANHA
19.800€

MISSING TRADER
PARA

BUFFER
19.600€

BUFFER
PARA

BUFFER
19.650€

Compra sem IVA
Vende sem 
entregar IVA

ESQUEMA DE CARROUSSEL IVA



PAPAÍÍS  AS  A

PAÍS  B

MISSING TRADERMISSING TRADER

BUFFERBUFFER

BUFFERBUFFER

BUFFERBUFFER BROKERBROKER

19400 €

8500 €

8500 €

8600 €

8700 €

18000 €

19000 €

19200 €

INICIO NOVO CICLO

UE              PORTUGAL



Esquema de fraude ao IVAEsquema de fraude ao IVA

SOCIEDADE

ALEMÃ

SOCIEDADE

ESPANHOLA

IVA
DEDUZIDO

IVA
SUSPENSO

SOCIEDADE

FRANCESA IVA 
COMPENSADO



Fraude Carroussel eFraude Carroussel e
PrevenPrevençção do Branqueamentoão do Branqueamento

•• CirculaCirculaçção para consumar a fraudeão para consumar a fraude
•• Circuito de operador fictCircuito de operador fictííciocio
•• Detentor do controloDetentor do controlo
•• Periodicidade das declaraPeriodicidade das declaraçções de IVAões de IVA
•• ““Conduit companyConduit company”” –– conta de passagemconta de passagem
•• Detectar Detectar ““Missing TradersMissing Traders””
•• Fazer parar  versus  investigarFazer parar  versus  investigar



Empresa  
Portuguesa

usa 
sociedade
de Direito

Inglês

Sociedade
Inglesa 

transfere 
pagamento 
para conta 
Off-shore

Conta off-
shore

é
controlada

pelos
Sócios em
Portugal

Sociedade 
Inglesa 

factura e 
Portuguesa 

paga

ESQUEMA DE INCREMENTO DOS CUSTOS



TRADING NAS COMPRAS E
PREVENÇÃO DO BRANQUEAMENTO

USO DE SOCIEDADES DA UNIÃO EUROPEIA 
SUJEITAS A REGIME FISCAL MAIS FAVORÁVEL

FALSA SOCIEDADE BROKER É CONTROLADA 
PELOS SÓCIOS DA EMPRESA NACIONAL

CONTA  DE  DESTINO FINAL DETIDA ATRAVÉS 
DE 
SOCIEDADE INSTRUMENTAL

REPATRIAÇÃO DOS FUNDOS 
OPERAÇÕES COMPENSADAS



ESQUEMA DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS COM  SGPS



ESQUEMA DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS COM  SGPS

UTILIZAÇÃO  DA  CAPACIDADE  DE  
FINANCIAMENTO DA SOCIEDADE  EM 
PROVEITO DOS SÓCIOS

MANUTENÇÃO DO CONTROLO DA ESTRUTURA 
SOCIETÁRIA

ATRIBUIÇÃO DE VANTAGEM PATRIMONIAL  AOS
SÓCIOS SEM QUALQUER TRIBUTAÇÃO



Esquema de TriangulaEsquema de Triangulaççãoão

Suíça

Offshore

AngolaPortugal



ATRIBUIATRIBUIÇÇÃO DE VANTAGENS INDEVIDAS  EÃO DE VANTAGENS INDEVIDAS  E
PREVENPREVENÇÇÃO DO BRANQUEAMENTOÃO DO BRANQUEAMENTO

•• PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTASPESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS

•• INTEGRAINTEGRAÇÇÃO DAS VANTAGENSÃO DAS VANTAGENS

•• UTILIZAUTILIZAÇÇÃO DE FALSOS BROKERSÃO DE FALSOS BROKERS

•• IDENTIFICAIDENTIFICAÇÇÃO DE BENEFICIÃO DE BENEFICIÁÁRIOS RIOS 
FINAISFINAIS



OUTROSOUTROS

•• OPERAOPERAÇÇÕES EM NUMERÕES EM NUMERÁÁRIORIO
•• CONTAS DE MENORESCONTAS DE MENORES
•• CONTAS PESSOAIS PARA FINS CONTAS PESSOAIS PARA FINS 

COMERCIAISCOMERCIAIS
•• PAGAMENTO E DEVOLUPAGAMENTO E DEVOLUÇÇÃO DE ÃO DE 

SUPRIMENTOSSUPRIMENTOS
•• OPERAOPERAÇÇÕES COM CARTÕES BANCÕES COM CARTÕES BANCÁÁRIOSRIOS



CONCLUSÕESCONCLUSÕES
•• Melhorar o aproveitamento da informaMelhorar o aproveitamento da informaçção ão 

obtida por via da prevenobtida por via da prevençção do branqueamentoão do branqueamento
•• Acelerar, antecipar e aprofundar a recolha de Acelerar, antecipar e aprofundar a recolha de 

informainformaçção financeiraão financeira
•• Coordenar os procedimentos de prevenCoordenar os procedimentos de prevençção e de ão e de 

investigainvestigaçção em Inquão em Inquééritorito
•• Encontrar um equilEncontrar um equilííbrio entre as dicotomiasbrio entre as dicotomias

prevenprevençção/recuperaão/recuperaçção de fundos  eão de fundos  e
investigainvestigaçção / recolha da provaão / recolha da prova



DCIAPDCIAP –– Departamento Central de Departamento Central de 
InvestigaInvestigaçção e Acão e Acçção Penalão Penal

JJorge Rosorge Rosáário Teixeirario Teixeira
jorge.teixeira@pgr.ptjorge.teixeira@pgr.pt


